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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO.
 O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Facin
  Trata-se de recurso voluntário contra Acórdão 101-015.689 � 10ª TURMA/DRJ01 Sessão de 19 de julho de 2022, que julgou improcedente manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo, que será complementado com os fatos que se sucederam:
Trata o presente processo de Declaração de Compensação (Dcomp) cujo crédito é decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributo código 4095 (RET) do período de apuração 31 de dezembro de 2009. 
O valor do crédito pleiteado foi de R$ 78.543,99, indeferido nos termos do Despacho Decisório eletrônico (DD) nº 099641285 (fl. 124). 
A ciência quanto ao DD ocorreu em 14 de abril de 2015, conforme AR à fl. 126.
Na manifestação de inconformidade (fls. 3 a 11), protocolada em 14 de maio de 2015, foi alegado, em apertada síntese: 
- apresentou a Declaração de Compensação mas, por equívoco, não retificou a DCTF para fazer constar o valor correto do débito; 
- a interessada �tentou retificar a DCTF, não obtendo sucesso, pois já havia prescrito o prazo para a retificação da obrigação acessória�;
- a administração, em face do princípio da verdade material, deve reconhecer a legalidade do procedimento efetuado pela contribuinte.
Foi colacionada jurisprudência administrativa relativa ao assunto. 
É requerida diligência para a demonstração da veracidade dos fatos, tendo sido apresentados quesitos.
Ao final da manifestação, assim consta: 
Diante de todo o exposto, a Manifestante requer e espera que seja deferida a presente Manifestação de Inconformidade, pelos argumentos de mérito, para o fim de que seja reformado o Despacho impugnado e, consequentemente homologada a compensação declarada.
Apenas e tão somente em virtude do princípio da eventualidade, caso o Despacho Decisorio seja mantido, o que se admite apenas a título de argumentação, deve ser afastada a exigência de multa e juros de mora.
A Manifestante protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em direito e, ainda pede que, caso esta I. DRJ entenda necessário, seja determinada a realização de Diligência Fiscal, tudo para comprovar os fatos descritos ou para contraditar as alegações que sejam feitas.
A 10ª TURMA/DRJ01julgou improcedente a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte, nos seguintes moldes:
Mérito.
Como relatado, o crédito não foi reconhecido em face de o pagamento estar totalmente alocado a débito declarado. 
Na Manifestação de Inconformidade, a interessada informa que, após a transmissão da Dcomp, não retificou a correspondente DCTF e, assim, não houve a disponibilização do crédito relativo ao pagamento efetuado a maior.
Também que, após o recebimento do Despacho Decisório, tentou retificar a competente DCTF, mas isso não foi possível pois já decorrido o prazo para tal previsto na legislação.
Alega que o crédito está devidamente comprovado, conforme Balanço/DRE anexo à Manifestação de Inconformidade, invocando o princípio da verdade material.
Contudo, não há como se reconhecer o crédito pretendido se, na DCTF ativa, o valor do débito corresponde ao total do pagamento efetuado.
Esse entendimento está em consonância com aquele consubstanciado no Acórdão CARF nº 3001-000.475�Turma Extraordinária/1ª Turma, Terceira Seção de Julgamento, sessão de 15 de agosto de 2018. Excerto do voto do relator, i. Cons. Orlando Rutigliano Berri será abaixo transcrito, cujos fundamentos, mutatis mutandis, são aqui adotados como razões de decidir:
(...)
Demais disso, os documentos trazidos com a Manifestação de Inconformidade, produzidos unilateralmente pela interessada, não são aptos a comprovar o alegado.
Diligência. 
No presente caso, a diligência é despicienda, uma vez a conclusão expendida no último parágrafo do voto acima transcrito, ou seja, a retificação da DCTF �não produziria quaisquer efeitos tributários, o que torna-se dispensável a análise fática do direito material do suposto crédito tributário perseguido pelo recorrente, em face da sua peremptoriedade jurídica�.
Mesmo que tal não ocorresse, como está definido no artigo 170 do Código Tributário Nacional (CTN), para que haja a compensação de tributos, os créditos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública devem ser líquidos e certos.
Em vista dessa disposição, chega-se à imediata conclusão de que o ônus probatório é do sujeito passivo, excetuadas as situações em que a Fazenda Pública detém as informações em seu banco de dados, nesse caso sendo necessária apenas a indicação correta quanto a essas informações necessárias à análise do pedido ou da declaração.
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem decidido nesse sentido por diversas vezes, como pode ser visto nos acórdãos nº 1101-000.568, sessão de 4 de agosto de 2011, nº 3403- 002.477, sessão de 24 de setembro de 2013, nº 3802-002.606, sessão de 16 de outubro de 2014, nº 1301-003.963, sessão de 12 de junho de 2019, e nº 9303-009.181, sessão de 17 de julho de 2019, este da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais. 
Indefere-se, pois, o pedido. 
Multa e Juros de Mora.
Quanto à multa e aos juros de mora relativos aos débitos não compensados, não há como serem afastados, uma vez a previsão legal nesse sentido, artigo 161 do Código Tributário Nacional e artigo 61 da Lei nº 9.430/1996, cuja observância é obrigatória ao julgador administrativo.
Conclusão.
Posto isso, voto por julgar improcedente a manifestação de inconformidade.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário pugnando pelo provimento do recurso, alegando que:
(...)
III.1. � Da Existência do Direito Creditório 
10. Como citado, consta do Despacho Decisório que a Recorrente não teria direito à compensação em razão da inexistência de crédito, bem como, do Acórdão proferido verifica-se as supostas ausências de liquidez e certeza quanto ao pagamento a maior de tributo. 
11. No Acórdão, a Turma de Julgamento entendeu que os elementos de prova juntados aos autos pela Recorrente não seriam suficientes para comprovar a existência de seu direito creditório. 
12. De outro lado, entende a Recorrente que os elementos de prova juntados, por exemplo, a memória de cálculo e balanço patrimonial/DRE assinado por profissional habilitado, são provas que deveriam ter sido levadas em conta pela autoridade julgadora para a busca da verdade material. 
13. No presente caso, o I. Julgador afirma que: �ainda que o recorrente pretendesse efetuar a retificação da DCTF original, resta evidente o transcurso do prazo de cinco anos contado da data de ocorrência do fato gerador do débito nela declarado, nos termos do caput do artigo 168 do CTN, de forma que a referida retificação não produziria quaisquer efeitos tributários, o que torna-se dispensável a análise fática do direito material do suposto crédito tributário perseguido pelo recorrente, em face da sua peremptoriedade jurídica. Demais disso, os documentos trazidos com a Manifestação de Inconformidade, produzidos unilateralmente pela interessada, não são aptos a comprovar o alegado. � 
14. Vejamos, considerando os art. 4º da lei 10.931/2004, a base tributável pelo RET (Regime Especial Tributário) será a Receita Mensal Recebida . Ainda na referida Lei 10.931/2004, Art. 7º, está estabelecido que O incorporador fica obrigado a manter escrituração contábil segregada para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação. Fica evidente a essencialidade da escrituração e consequentemente o balancete como forma de comprovação e identificação das receitas a serem tributadas. Portanto, considerar tais documentos não aptos para a comprovação do alegado, seria o mesmo que invalidar a base tributável apurada; 
15. Vejamos, a tela a seguir que reproduz a memória de cálculo, e evidencia o montante que, segundo consta do Acórdão ora combatido, não seria apto a comprovar o alegado, já acostado na FL. 22, (Anexo 2 � Memória de Cálculo) 
Tela 01 � Memória de Cálculo
(...)
16. De fato, como informado em Manifestação de Inconformidade, a Recorrente não procedeu à retificação de sua DCTF antes de proceder à compensação do crédito em análise e que, ao perceber o equívoco, já via transcorrido o prazo, impossibilitando assim a sua retificação. 
17. Ora, se de um lado a DCTF original apresentava um montante apurado de RET referente à outubro de 2009 de R$ 87.278,99 � valor igual àquele recolhido em DARF � de outro o Balanço Patrimonial/DRE (I) apresentava a base contabilizada das Receitas Mensais Recebidas e portanto, base de tributação para o RET, conforme determina o Art. 4º da lei 10931/2004, e correto valor de imposto a pagar R$ 8.736,50. Anexo 06 � �memória de Cálculo� Página 116. 
18. Ainda que o próprio sistema da RFB indique a inexistência do crédito, é de se repisar que, no presente caso a Recorrente, desde o início do processo, acostou a sua escrituração contábil, que suporta sua demonstração do resultado, assim como sua memória de cálculo, e todos esses arquivos foram juntados em sede de Manifestação de Inconformidade. Abaixo, Anexo 05 � Comprovante de Arrecadação � DARF Anexo 06 � Memória de Calculo Anexo 07 - DCTF Anexo 08 � Balancete � Resultado do Exercício 
19. Neste sentido, conforme se pode verificar da documentação previamente apresentada (memória de cálculo, comprovante de arrecadação, escrituração contábil assinada por profissional legalmente habilitado), a Recorrente realmente apurou débito em valor inferior ao pago e declarado na DCTF original.
20. Vale dizer que a escrituração contábil sequer foi analisada pela turma julgadora.
(...)
III.2. � Da prevalência do princípio da verdade material
(...)
40. De acordo com a Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública não pode ignorar princípios para desrespeitar direitos comprovadamente existentes. Ademais, é interessante notar que os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade foram legalmente alçados ao mesmo patamar dos princípios da legalidade, da ampla defesa, da moralidade, do contraditório. Deste modo, ao indeferir o direito creditório, a Autoridade Fiscal não se ateve aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois, deixou de considerar as documentações contábeis apresentadas, que foram base para a definição da base de cálculo.
III.3. � Da Diligência
(...)
44. Dessa maneira, tendo sido obedecidos os requisitos para a realização de diligência, a Recorrente pede o deferimento de tal solicitação, caso não se entenda, de plano, pela existência do direito creditório pleiteado. 
IV � DO PEDIDO 
45. Diante do exposto, a Recorrente requer o recebimento do presente Recurso Voluntario, para o seu integral provimento.
46. A Recorrente protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito e, ainda, pede que, caso os Doutos Conselheiros entendam necessário, que seja determinada diligência fiscal, tudo para comprovar os fatos acima descritos ou para contraditar as alegações que sejam feitas.

 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
DO MÉRITO
Inicialmente, o objeto controvertido  que trata a presente demanda se consubstancia na Declaração de Compensação (Dcomp) cujo crédito é decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributo código 4095 (RET) do período de apuração 31 de dezembro de 2009. Conforme relatório, o valor do crédito pleiteado foi de R$ 78.543,99, indeferido nos termos do Despacho Decisório eletrônico (DD) nº 099641285 (fl. 124). 
A razão do indeferimento se deu em razão da ausência de crédito disponível, segue a reprodução do Despacho Decisório:

Nessa esteira, após a apresentação da manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte que em suma justifica glosa dos valores em razão de ter apresentado a Declaração de Compensação mas, por equívoco, não retificou a DCTF para fazer constar o valor correto do débito e que tentou retificar a DCTF, não obtendo sucesso, pois já havia prescrito o prazo para a retificação da obrigação acessória.
Nessa esteira, a manifestação foi julgada improcedente em a instancia de primeiro grau decidiu que não haveria como se reconhecer o crédito pretendido se, na DCTF ativa, o valor do débito corresponde ao total do pagamento efetuado e anexou julgado do CARF corroborando seus fundamentos.
O contribuinte em seu Recurso Voluntário sustenta que, in verbis:
15. Vejamos, a tela a seguir que reproduz a memória de cálculo, e evidencia o montante que, segundo consta do Acórdão ora combatido, não seria apto a comprovar o alegado, já acostado na FL. 22, (Anexo 2 � Memória de Cálculo) 
Tela 01 � Memória de Cálculo

16. De fato, como informado em Manifestação de Inconformidade, a Recorrente não procedeu à retificação de sua DCTF antes de proceder à compensação do crédito em análise e que, ao perceber o equívoco, já via transcorrido o prazo, impossibilitando assim a sua retificação. 
17. Ora, se de um lado a DCTF original apresentava um montante apurado de RET referente à outubro de 2009 de R$ 87.278,99 � valor igual àquele recolhido em DARF � de outro o Balanço Patrimonial/DRE (I) apresentava a base contabilizada das Receitas Mensais Recebidas e portanto, base de tributação para o RET, conforme determina o Art. 4º da lei 10931/2004, e correto valor de imposto a pagar R$ 8.736,50. Anexo 06 � �memória de Cálculo� Página 116. 
IV � DO PEDIDO 
45. Diante do exposto, a Recorrente requer o recebimento do presente Recurso Voluntario, para o seu integral provimento.
46. A Recorrente protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito e, ainda, pede que, caso os Doutos Conselheiros entendam necessário, que seja determinada diligência fiscal, tudo para comprovar os fatos acima descritos ou para contraditar as alegações que sejam feitas.
Sem razão o contribuinte.
No caso em apreço, apesar deste relator ter posicionamento de que seria possível a reconsideração das informações contidas em DCTF original, é fato que a documentação anexada pelo recorrente não confere suporte comprobatório suficiente para atestar que houve efetivamente pagamento indevido ou a maior montante referente à outubro de 2009 no valor de R$ 87.278,99 (DCTF - valor igual àquele recolhido em DARF), mas que a base de tributação correta para o RET, seria no valor de imposto a pagar R$ 8.736,50 (Balanço Patrimonial/DRE).
Isso porque, para conferir liquidez e certeza para o reconhecimento do direito creditório seria necessária que fosse anexada aos autos a documentação contábil e fiscal hábil e idônea tais como Livro Diário, Livro Razão, LALUR e não apenas o Comprovante de Arrecadação, Memória de Calculo unilateral e Balancete � Resultado do Exercício.
Em regra, o reconhecimento de direito creditório a título de saldo negativo de IRPJ, ainda que seja por suposto pagamento indevido ou a maior reclama efetividade no pagamento das antecipações calculadas por estimativa, a apresentação do comprovante de retenção do IRRF emitido pela fonte pagadora, a comprovação da oferta à tributação da receita que ensejou a retenção e, ainda, a apresentação dos elementos indicadores dos resultados contábil e fiscal (balanço patrimonial, demonstrativo de resultado do exercício - DRE e o Livro de Apuração do Lucro Real - Lalur), de sorte a aferir a plena identidade entre estes e o teor informado na Declaração de Informações EconômicoFiscais (DIPJ).
É importante realçar que compete ao interessado apoiar as exposições assentadas no contexto da manifestação de inconformidade e seus aditamentos com o respectivo suporte fático que evidencie, de forma cristalina, a ocorrência e efetividade de todas as retenções do imposto de renda computadas para efeito de comprovar o recolhimento indevido ou a maior; ou seja, as provas oferecidas a exame perante o órgão julgador devem corroborar no escopo de viabilizar a formação da convicção acerca da certeza e liquidez do crédito reclamado. 
Nestes termos, a comprovação das alegações aduzidas na fase litigiosa do procedimento deve ser conduzida mediante juntada de prova inequívoca hábil e idônea devidamente conjugada com a escrituração contábil e demonstrações financeiras, firmadas e regularmente levados a registro no órgão competente à época dos fatos, documentação esta que deve ser mantida em boa ordem e conservada sob a responsabilidade do sujeito passivo a fim de serem colocadas à disposição da Administração Tributária Federal, enquanto não ocorrida a prescrição dos débitos confessados nas declarações de compensação.
Cabe destacar que na manifestação de Inconformidade é sabido que o recorrente poderia ter apresentado tais provas (Decreto 70235, art. 16, § 4): 
�Art. 16. A impugnação mencionará: 
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.�
Assim, cabia ao contribuinte anexar na sua manifestação, provas que suportassem suas alegações. A simples alegação de que a base de tributação correta para o RET, seria no valor de imposto a pagar R$ 8.736,50 apenas com base no Balanço Patrimonial/DRE é prova insuficiente tanto do ponto de vista fiscal, como do ponto de vista contábil.
Dessa forma, conforme sabido, o ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal e cumpria exclusivamente ao contribuinte o ônus de provar a liquidez e certeza de seu alegado crédito nos termos do art. 170 do CTN e assim não o fez. 
Logo, torna-se inviável o reconhecimento do crédito pleiteado nos autos, razão pela qual não existem motivos para a reforma do acórdão recorrido. 
Por fim, cabe afastar a possibilidade de conversão do julgamento em diligência, na medida em que a permissão contida no art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, não pode servir para a construção, pela autoridade julgadora, das provas cujo ônus de apresentar recaia sobre o contribuinte. 
Neste sentido:
PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA TÉCNICO-CONTÁBIL. INDEFERIMENTO. 
Indefere-se o pedido de diligência ou perícia, cujo objetivo é instruir o processo com as provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa, juntamente com a peça impugnatória ou recursal.
O pedido de diligência ou perícia, quando se resume-se (sic) ou versa apenas acerca de matéria contábil e argumentos jurídicos ordinariamente compreendidos na esfera do saber do Julgador, desnecessário o exame pericial à solução da controvérsia. 
A perícia técnica se reserva à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para deslinde do litígio, não se justificando quando o fato puder ser demonstrado pela juntada de documentos. 
A autoridade julgadora é livre para formar sua convicção devidamente motivada, fundamentada, podendo deferir perícias quando entendê-las necessárias, ou indeferir as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, sem que isto configure preterição do direito de defesa. Por se tratar de prova especial subordinada a requisitos específicos, a perícia só pode ser admitida, pelo Julgador, quando a apuração do fato litigioso não se puder fazer pelos meios ordinários de convencimento. 
A diligência fiscal, perícia técnico-contábil, não têm o condão de substituir a parte na atividade de produção de prova. 
No processo de compensação tributária é ônus do contribuinte comprovar a existência de fato constitutivo do direito creditório alegado contra a Fazenda Nacional (Decreto nº 70.235/72, arts. 15 e 16 e CPC Lei nº 13.105/2015, art. 373, II). (Acórdão nº 1401-004.153, de 23 de janeiro de 2020, Relator Conselheiro Nelso Kichel)

Dispositivo 
Por todo o exposto, voto por conhecer o Recurso Voluntário, e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-002.895 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.913040/2015-01

Trata o presente processo de Declaracdo de Compensagdo (Dcomp) cujo crédito é
decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributo cddigo 4095 (RET) do periodo
de apuracdo 31 de dezembro de 20009.

O valor do crédito pleiteado foi de R$ 78.543,99, indeferido nos termos do Despacho
Decisorio eletrdnico (DD) n® 099641285 (fl. 124).

A ciéncia quanto ao DD ocorreu em 14 de abril de 2015, conforme AR a fl. 126.

Na manifestacdo de inconformidade (fls. 3 a 11), protocolada em 14 de maio de 2015,
foi alegado, em apertada sintese:

- apresentou a Declaracdo de Compensagdo mas, por equivoco, ndo retificou a DCTF
para fazer constar o valor correto do débito;

- a interessada “tentou retificar a DCTF, ndo obtendo sucesso, pois ja havia prescrito o
prazo para a retificagdo da obrigacdo acessoria”;

- a administragdo, em face do principio da verdade material, deve reconhecer a
legalidade do procedimento efetuado pela contribuinte.

Foi colacionada jurisprudéncia administrativa relativa ao assunto.

E requerida diligéncia para a demonstragio da veracidade dos fatos, tendo sido
apresentados quesitos.

Ao final da manifestaco, assim consta:

Diante de todo o exposto, a Manifestante requer e espera que seja deferida a presente
Manifestacdo de Inconformidade, pelos argumentos de mérito, para o fim de que seja
reformado o Despacho impugnado e, consequentemente homologada a compensacdo
declarada.

Apenas e tdo somente em virtude do principio da eventualidade, caso o Despacho
Decisorio seja mantido, o que se admite apenas a titulo de argumentacdo, deve ser
afastada a exigéncia de multa e juros de mora.

A Manifestante protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em direito e,
ainda pede que, caso esta . DRJ entenda necessario, seja determinada a realizacéo de
Diligéncia Fiscal, tudo para comprovar os fatos descritos ou para contraditar as
alegacgdes que sejam feitas.

A 10 TURMA/DRJO1julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,
ratificando a deciséo da Delegacia de jurisdi¢do da contribuinte, nos seguintes moldes:

Mérito.

Como relatado, o crédito nao foi reconhecido em face de o pagamento estar totalmente
alocado a débito declarado.

Na Manifestacdo de Inconformidade, a interessada informa que, ap6s a transmissdo da
Dcomp, néo retificou a correspondente DCTF e, assim, ndo houve a disponibilizagéo do
crédito relativo ao pagamento efetuado a maior.

Também que, apds o recebimento do Despacho Decisorio, tentou retificar a competente
DCTF, mas isso ndo foi possivel pois ja decorrido o prazo para tal previsto na
legislacdo.

Alega que o crédito estd devidamente comprovado, conforme Balanco/DRE anexo a
Manifestacdo de Inconformidade, invocando o principio da verdade material.
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Contudo, ndo ha como se reconhecer o crédito pretendido se, na DCTF ativa, o valor do
débito corresponde ao total do pagamento efetuado.

Esse entendimento estd em consonancia com aquele consubstanciado no Acordéao
CARF n° 3001-000.475-Turma Extraordindria/1® Turma, Terceira Secdo de
Julgamento, sessdo de 15 de agosto de 2018. Excerto do voto do relator, i. Cons.
Orlando Rutigliano Berri seré abaixo transcrito, cujos fundamentos, mutatis mutandis,
s8o aqui adotados como razdes de decidir:

()

Demais disso, os documentos trazidos com a Manifestacdo de Inconformidade,
produzidos unilateralmente pela interessada, ndo séo aptos a comprovar o alegado.

Diligéncia.

No presente caso, a diligéncia é despicienda, uma vez a conclusao expendida no Gltimo
paragrafo do voto acima transcrito, ou seja, a retificagdo da DCTF “ndo produziria
quaisquer efeitos tributérios, o que torna-se dispensavel a andlise fatica do direito
material do suposto crédito tributario perseguido pelo recorrente, em face da sua
peremptoriedade juridica”.

Mesmo que tal ndo ocorresse, como estd definido no artigo 170 do Cdédigo Tributario
Nacional (CTN), para que haja a compensacéo de tributos, os créditos do sujeito passivo
contra a Fazenda Publica devem ser liquidos e certos.

Em vista dessa disposic¢do, chega-se a imediata conclusdo de que o dnus probatério é do
sujeito passivo, excetuadas as situagdes em que a Fazenda Puablica detém as
informagdes em seu banco de dados, nesse caso sendo necessaria apenas a indicacdo
correta quanto a essas informacgdes necessarias a analise do pedido ou da declaragéo.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem decidido nesse sentido por diversas
vezes, como pode ser visto nos acorddos n® 1101-000.568, sessdo de 4 de agosto de
2011, n° 3403- 002.477, sessdo de 24 de setembro de 2013, n® 3802-002.606, sessdo de
16 de outubro de 2014, n° 1301-003.963, sessdo de 12 de junho de 2019, e n° 9303-
009.181, sessdo de 17 de julho de 2019, este da 32 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais.

Indefere-se, pois, o pedido.
Multa e Juros de Mora.

Quanto a multa e aos juros de mora relativos aos débitos ndo compensados, ndo ha
como serem afastados, uma vez a previsdo legal nesse sentido, artigo 161 do Cdédigo
Tributario Nacional e artigo 61 da Lei n° 9.430/1996, cuja observancia é obrigatéria ao
julgador administrativo.

Conclusdo.

Posto isso, voto por julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade.

Ciente do acérddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntario pugnando pelo provimento do recurso, alegando que:

()
I11.1. — Da Existéncia do Direito Credit6rio

10. Como citado, consta do Despacho Decisorio que a Recorrente nao teria direito a
compensagdo em razdo da inexisténcia de crédito, bem como, do Acdrddo proferido



Fl. 4do Ac6rddo n.° 1002-002.895 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.913040/2015-01

verifica-se as supostas auséncias de liquidez e certeza quanto ao pagamento a maior de
tributo.

11. No Acdérddo, a Turma de Julgamento entendeu que os elementos de prova juntados
aos autos pela Recorrente ndo seriam suficientes para comprovar a existéncia de seu
direito creditorio.

12. De outro lado, entende a Recorrente que os elementos de prova juntados, por
exemplo, a memdria de célculo e balangco patrimonial/DRE assinado por profissional
habilitado, sdo provas que deveriam ter sido levadas em conta pela autoridade julgadora
para a busca da verdade material.

13. No presente caso, o I. Julgador afirma que: “ainda que o recorrente pretendesse
efetuar a retificagdo da DCTF original, resta evidente o transcurso do prazo de cinco
anos contado da data de ocorréncia do fato gerador do débito nela declarado, nos termos
do caput do artigo 168 do CTN, de forma que a referida retificagdo ndo produziria
quaisquer efeitos tributarios, o que torna-se dispensavel a andlise fatica do direito
material do suposto crédito tributario perseguido pelo recorrente, em face da sua
peremptoriedade juridica. Demais disso, os documentos trazidos com a Manifestagéo de
Inconformidade, produzidos unilateralmente pela interessada, ndo sdo aptos a
comprovar o alegado. ”

14. Vejamos, considerando os art. 4° da lei 10.931/2004, a base tributavel pelo RET
(Regime Especial Tributéario) serd a Receita Mensal Recebida . Ainda na referida Lei
10.931/2004, Art. 7°, esta estabelecido que O incorporador fica obrigado a manter
escrituracdo contabil segregada para cada incorporacao submetida ao regime especial de
tributacdo. Fica evidente a essencialidade da escrituragdo e consequentemente o
balancete como forma de comprovacéo e identificagdo das receitas a serem tributadas.
Portanto, considerar tais documentos ndo aptos para a comprovagdo do alegado, seria o
mesmo que invalidar a base tributavel apurada;

15. Vejamos, a tela a seguir que reproduz a memoria de célculo, e evidencia 0 montante
que, segundo consta do Acordao ora combatido, ndo seria apto a comprovar o alegado,
ja acostado na FL. 22, (Anexo 2 — Memodria de Célculo)

Tela 01 — Memdria de Célculo

()

16. De fato, como informado em Manifestagdo de Inconformidade, a Recorrente ndo
procedeu a retificacdo de sua DCTF antes de proceder & compensacgdo do crédito em
analise e que, ao perceber o equivoco, ja via transcorrido o prazo, impossibilitando
assim a sua retificagéo.

17. Ora, se de um lado a DCTF original apresentava um montante apurado de RET
referente & outubro de 2009 de R$ 87.278,99 — valor igual aquele recolhido em DARF —
de outro o Balango Patrimonial/DRE (1) apresentava a base contabilizada das Receitas
Mensais Recebidas e portanto, base de tributagdo para o RET, conforme determina o
Art. 4° da lei 10931/2004, e correto valor de imposto a pagar R$ 8.736,50. Anexo 06 —
“memoria de Calculo” Pagina 116.

18. Ainda que o proprio sistema da RFB indique a inexisténcia do crédito, é de se
repisar que, no presente caso a Recorrente, desde o inicio do processo, acostou a sua
escrituracdo contabil, que suporta sua demonstragdo do resultado, assim como sua
memoria de calculo, e todos esses arquivos foram juntados em sede de Manifestagdo de
Inconformidade. Abaixo, Anexo 05 — Comprovante de Arrecadacdo — DARF Anexo 06
— Meméria de Calculo Anexo 07 - DCTF Anexo 08 — Balancete — Resultado do
Exercicio
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Voto

19. Neste sentido, conforme se pode verificar da documentagdo previamente
apresentada (memoria de calculo, comprovante de arrecadacdo, escrituracdo contabil
assinada por profissional legalmente habilitado), a Recorrente realmente apurou débito
em valor inferior ao pago e declarado na DCTF original.

20. Vale dizer que a escrituracdo contabil sequer foi analisada pela turma julgadora.

()

111.2. — Da prevaléncia do principio da verdade material

()

40. De acordo com a Lei n® 9.784/1999, a Administracdo Publica ndo pode ignorar
principios para desrespeitar direitos comprovadamente existentes. Ademais, é
interessante notar que os Principios da Razoabilidade e da Proporcionalidade foram
legalmente al¢ados ao mesmo patamar dos principios da legalidade, da ampla defesa, da
moralidade, do contraditério. Deste modo, ao indeferir o direito creditdrio, a Autoridade
Fiscal ndo se ateve aos principios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois, deixou
de considerar as documentacBes contdbeis apresentadas, que foram base para a
definicdo da base de célculo.

111.3. — Da Diligéncia
()

44. Dessa maneira, tendo sido obedecidos os requisitos para a realizagéo de diligéncia, a
Recorrente pede o deferimento de tal solicitagdo, caso ndo se entenda, de plano, pela
existéncia do direito creditorio pleiteado.

IV — DO PEDIDO

45. Diante do exposto, a Recorrente requer o recebimento do presente Recurso
Voluntario, para o seu integral provimento.

46. A Recorrente protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em
direito e, ainda, pede que, caso 0s Doutos Conselheiros entendam necessério, que seja
determinada diligéncia fiscal, tudo para comprovar os fatos acima descritos ou para
contraditar as alegacfes que sejam feitas.

Conselheiro Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do

Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de

admissibilidade, portanto, dele conheco.
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DO MERITO

Inicialmente, o objeto controvertido que trata a presente demanda se
consubstancia na Declaracdo de Compensacdo (Dcomp) cujo crédito é decorrente de pagamento
indevido ou a maior de tributo cédigo 4095 (RET) do periodo de apuracdo 31 de dezembro de
2009. Conforme relatério, o valor do crédito pleiteado foi de R$ 78.543,99, indeferido nos
termos do Despacho Decisorio eletrdnico (DD) n° 099641285 (fl. 124).

A razdo do indeferimento se deu em razdo da auséncia de crédito disponivel,
segue a reproducdo do Despacho Decisorio:

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
CPF/CNPJ NOME/NDME EMPRESARIAL l

02.821.581/0001-59 CYBRA DE INVESTIMENTO INDBILIARIO LTOA
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
FER/DCOM® DATA DA TRANSMISSAC [TIPQ DE CREDITO Ng DO PROCESSO DE CREDITO

30525.95324. 221110, 1.3.04-0032 22/11/2010 Paganerta Indevido ou a Maior 10880-913.040/2015-01 l
3-FUNDAMENTACAO, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

A andlise do direito creditério estd 1imitada a0 velor do "or rédito origing) ne data ce transmissdo” informeco no PER/DCONP, corresponcendc a
78.842 4

A partir aas caracteristicas co DARF disorininado no PER/DCOMP acima icent if lcadc, foram localizados un ou mais pagamentos, aoaixo
relacionacos, nas integrainente util 122008 0ara vl tagdo ce oen tos o cc’nrmu inte, n3o restando oréaito disponivel para compensagin dos
sébitos 1nfornaos no PER/DC

Caracter st icas do DARF giscriminace no PER/DOOMP
PERIOOOD 65 APURAGAD CODIGO DE RECEITA VALOR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADACAOD
31/12/2008 4095 B87.278,88 20/01/2010

UTILIZAGRD DOS PAGAMENTCS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP_

NUMERD D’Q P;!EIIHENTL\__ VALOR U'-«Iﬁl\m._'UTﬁL . PROCESSO(PR)/ PERDCOMP{PD)/ DEBITO(DB) ) VALOR CRIGINAL UTILIZADO
4385621782 X _ B7.218.99 _ Do: cod 4085 PA 31/12/2008 . __8r2isE8
ot S

. VALOR TOTAL . . B7.278,99

Diante da inexistdncia co crédito, NAQ HOMOLDGD a comeensagdo declarada R
Yalor cevador :U‘sal daca, correspondente ecs cenitos indevicamente compensados, para pagasento até 30/04/2015

PRINCIPAL MJLTA JURS

£0.827,78 12 I55T55 28.822,88

Nessa esteira, ap0s a apresentacdo da manifestacdo de inconformidade
apresentada pelo contribuinte que em suma justifica glosa dos valores em razdo de ter
apresentado a Declaracdo de Compensacdo mas, por equivoco, ndo retificou a DCTF para fazer
constar o valor correto do débito e que tentou retificar a DCTF, ndo obtendo sucesso, pois ja
havia prescrito o prazo para a retificacdo da obrigacéo acessoria.

Nessa esteira, a manifestacdo foi julgada improcedente em a instancia de primeiro
grau decidiu que ndo haveria como se reconhecer o crédito pretendido se, na DCTF ativa, o valor
do debito corresponde ao total do pagamento efetuado e anexou julgado do CARF corroborando
seus fundamentos.

O contribuinte em seu Recurso Voluntario sustenta que, in verbis:
15. Vejamos, a tela a seguir que reproduz a memdria de céalculo, e evidencia 0 montante
que, segundo consta do Acérddo ora combatido, ndo seria apto a comprovar o alegado,

ja acostado na FL. 22, (Anexo 2 — Memodria de Célculo)

Tela 01 — Memoria de Calculo
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Quadro 1 — Receitas Tributaveis

Conta Desarigio Base Tributavel
ita da venda de imoveis 142.991,18
4101101002| Parc.Recbda Vda. Monetri 3.872,98
C - 1.798,46
| 4300101002{ Juros Ativos Diversos 115,62
Multas Ativas 427,00

Quadro 2 - Calculo do Tributo

[ wributo | periodo de Apuragio | Base 1ributivel | imposto devido | Darf Recolhido | valor Pago a maior |
| ReT - 2005 | 31/12/2000 | 145.608,32 | 8.736,50 | 87.28.9 | 78.542,49 |

16. De fato, como informado em Manifestacdo de Inconformidade, a Recorrente nédo
procedeu a retificacdo de sua DCTF antes de proceder a compensagdo do crédito em
analise e que, ao perceber o equivoco, ja via transcorrido o prazo, impossibilitando
assim a sua retificagdo.

17. Ora, se de um lado a DCTF original apresentava um montante apurado de RET
referente a outubro de 2009 de R$ 87.278,99 — valor igual aquele recolhido em DARF —
de outro o Balango Patrimonial/DRE (1) apresentava a base contabilizada das Receitas
Mensais Recebidas e portanto, base de tributagdo para o RET, conforme determina o
Art. 4° da lei 10931/2004, e correto valor de imposto a pagar R$ 8.736,50. Anexo 06 —
“memoria de Calculo” Pagina 116.

IV - DO PEDIDO

45. Diante do exposto, a Recorrente requer o recebimento do presente Recurso
Voluntario, para o seu integral provimento.

46. A Recorrente protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em
direito e, ainda, pede que, caso os Doutos Conselheiros entendam necessario, que seja
determinada diligéncia fiscal, tudo para comprovar os fatos acima descritos ou para
contraditar as alegac6es que sejam feitas.

Sem razdo o contribuinte.

No caso em apreco, apesar deste relator ter posicionamento de que seria possivel a
reconsideracao das informacdes contidas em DCTF original, € fato que a documentacao anexada
pelo recorrente ndo confere suporte comprobatdrio suficiente para atestar que houve
efetivamente pagamento indevido ou a maior montante referente a outubro de 2009 no valor de
R$ 87.278,99 (DCTF - valor igual aquele recolhido em DARF), mas que a base de tributacdo
correta para o RET, seria no valor de imposto a pagar R$ 8.736,50 (Balanco Patrimonial/DRE).

Isso porque, para conferir liquidez e certeza para o reconhecimento do direito
creditorio seria necessaria que fosse anexada aos autos a documentacgdo contabil e fiscal habil e
idonea tais como Livro Diario, Livro Razdo, LALUR e ndo apenas o Comprovante de
Arrecadacdo, Memoria de Calculo unilateral e Balancete — Resultado do Exercicio.

Em regra, o reconhecimento de direito creditorio a titulo de saldo negativo de
IRPJ, ainda que seja por suposto pagamento indevido ou a maior reclama efetividade no
pagamento das antecipacfes calculadas por estimativa, a apresentacdo do comprovante de
retencdo do IRRF emitido pela fonte pagadora, a comprovacdo da oferta a tributacdo da receita
que ensejou a retencdo e, ainda, a apresentacdo dos elementos indicadores dos resultados
contabil e fiscal (balango patrimonial, demonstrativo de resultado do exercicio - DRE e o Livro
de Apuracdo do Lucro Real - Lalur), de sorte a aferir a plena identidade entre estes e o teor
informado na Declaracéo de Informagfes Econdmico Fiscais (DIPJ).
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E importante realcar que compete ao interessado apoiar as exposicoes assentadas
no contexto da manifestacdo de inconformidade e seus aditamentos com o respectivo suporte
fatico que evidencie, de forma cristalina, a ocorréncia e efetividade de todas as retencbes do
imposto de renda computadas para efeito de comprovar o recolhimento indevido ou a maior; ou
seja, as provas oferecidas a exame perante o 6rgdo julgador devem corroborar no escopo de
viabilizar a formac&o da convicgdo acerca da certeza e liquidez do crédito reclamado.

Nestes termos, a comprovacdo das alegacdes aduzidas na fase litigiosa do
procedimento deve ser conduzida mediante juntada de prova inequivoca habil e iddnea
devidamente conjugada com a escrituracdo contabil e demonstracdes financeiras, firmadas e
regularmente levados a registro no 6rgdo competente a época dos fatos, documentagdo esta que
deve ser mantida em boa ordem e conservada sob a responsabilidade do sujeito passivo a fim de
serem colocadas a disposicdo da Administracdo Tributaria Federal, enquanto ndo ocorrida a
prescricdo dos débitos confessados nas declaragcdes de compensacao.

Cabe destacar que na manifestacdo de Inconformidade é sabido que o recorrente
poderia ter apresentado tais provas (Decreto 70235, art. 16, § 4):

“Art. 16. A impugnacdo mencionara:

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacéao, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de
forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.”

Assim, cabia ao contribuinte anexar na sua manifestacdo, provas que suportassem
suas alegacdes. A simples alegagdo de que a base de tributacdo correta para o RET, seria no
valor de imposto a pagar R$ 8.736,50 apenas com base no Balanco Patrimonial/DRE é prova
insuficiente tanto do ponto de vista fiscal, como do ponto de vista contabil.

Dessa forma, conforme sabido, o énus probatdrio do fato constitutivo do alegado
direito creditdrio é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicagdo subsidiaria
ao processo administrativo fiscal e cumpria exclusivamente ao contribuinte o énus de provar a
liquidez e certeza de seu alegado crédito nos termos do art. 170 do CTN e assim néo o fez.

Logo, torna-se invidvel o reconhecimento do crédito pleiteado nos autos, razao
pela qual ndo existem motivos para a reforma do acérdéo recorrido.

Por fim, cabe afastar a possibilidade de conversdo do julgamento em diligéncia,
na medida em que a permissdo contida no art. 18 do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo pode servir
para a construgdo, pela autoridade julgadora, das provas cujo énus de apresentar recaia sobre o
contribuinte.

Neste sentido:

PEDIDO DE REALIZACAO DE DILIGENCIA OU PERICIA TECNICO-
CONTABIL. INDEFERIMENTO.
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Indefere-se o pedido de diligéncia ou pericia, cujo objetivo é instruir o processo com as
provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa, juntamente com a
peca impugnatdria ou recursal.

O pedido de diligéncia ou pericia, quando se resume-se (Sic) ou versa apenas acerca de
matéria contdbil e argumentos juridicos ordinariamente compreendidos na esfera do
saber do Julgador, desnecessario o exame pericial a solugdo da controvérsia.

A pericia técnica se reserva a elucidacdo de pontos duvidosos que requeiram
conhecimentos especializados para deslinde do litigio, ndo se justificando quando o fato
puder ser demonstrado pela juntada de documentos.

A autoridade julgadora é livre para formar sua conviccdo devidamente motivada,
fundamentada, podendo deferir pericias quando entendé-las necessarias, ou indeferir as
que considerar prescindiveis ou impraticaveis, sem que isto configure preteri¢do do
direito de defesa. Por se tratar de prova especial subordinada a requisitos especificos, a
pericia s6 pode ser admitida, pelo Julgador, quando a apuragdo do fato litigioso ndo se
puder fazer pelos meios ordinarios de convencimento.

A diligéncia fiscal, pericia técnico-contabil, ndo tém o conddo de substituir a parte na
atividade de produgdo de prova.

No processo de compensacao tributaria & énus do contribuinte comprovar a existéncia
de fato constitutivo do direito creditdrio alegado contra a Fazenda Nacional (Decreto n°

70.235/72, arts. 15 e 16 e CPC Lei n° 13.105/2015, art. 373, Il). (Acorddo n° 1401-
004.153, de 23 de janeiro de 2020, Relator Conselheiro Nelso Kichel)

Dispositivo
Por todo 0 exposto, voto por conhecer o Recurso Voluntario, €, no mérito, em

negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



